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tente, a qual, em toda a sua envolvente, se insere em Reserva Ecológica 
Nacional;

Considerando que a disciplina constante do Plano Diretor Municipal de 
Pombal, ratificado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 160/95, 
de 21 de setembro de 1995, publicada em Diário da República n.º 279, 
I série -B, de 4 de dezembro de 1995, com as alterações que lhe foram 
introduzidas mediante a Declaração n.º 375/98, publicada em Diário da 
República n.º 299, II Série, de 29 de dezembro de 1998; a Resolução de 
Conselho de Ministros n.º 85/2001, de 21 de Junho de 2001, publicada 
em Diário da República n.º 166, I Série -B, de 19 de julho de 2001; a De-
claração n.º 35/2003, publicada em Diário da República n.º 23, II Série, 
de 28 -01 2003; e ainda pela deliberação da Assembleia Municipal de 20 
de dezembro de 2007, constante do Aviso n.º 6489/2008, publicado em 
Diário da República n.º 46, II Série, de 05 de março de 2008 e ainda pela 
5.ª alteração ao Plano Diretor Municipal, constante do Aviso (extrato) 
n.º 8577/2013, publicado em Diário da república, 2.ª série, n.º 128, de 
5 de julho de 2013, não obsta à realização desta obra;

Considerando o reconhecimento, por unanimidade, da ação como de 
interesse público municipal pela Assembleia Municipal;

Considerando o parecer favorável emitido pela Agência Portuguesa 
do Ambiente/Administração da Região Hidrográfica do Centro;

Considerando o parecer emitido pela Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Centro;

Considerando a tipologia dos sistemas da Reserva Ecológica Nacional 
em presença, nas fases de construção e de exploração, a Câmara Muni-
cipal de Pombal deverá garantir o cumprimento das seguintes medidas 
de minimização, constantes dos pareceres da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Centro e da Agência Portuguesa do 
Ambiente/Administração da região Hidrográfica do Centro:

a) Cumprimento dos requisitos de descarga na legislação vigente;
b) Em caso de cheia extraordinária, ser acautelado o estabelecimento 

de um circuito hidráulico adequado para que o efluente possa ser enca-
minhado para os reatores biológicos;

c) Minimizar a ocupação, impermeabilização e as ações que provo-
quem a erosão dos solos, designadamente limitando a afetação do coberto 
vegetal às áreas estritamente necessárias, racionalizando a movimentação 
de equipamentos/viaturas afetas à obra e procedendo à descompactação 
do solo nos locais onde ocorreu a circulação de máquinas;

d) Dar cumprimento à legislação específica sobre o encaminhamento 
dos resíduos resultantes da construção e demolição;

Assim, desde que cumpridas as medidas de minimização consideram-
-se reunidas as condições para o reconhecimento do relevante interesse 
público e consequente autorização de utilização dos solos classificados 
como Reserva Ecológica Nacional.

Determina -se:
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 21.º do 

Decreto -lei n.º 166/2208, de 22 de agosto, na redação conferida pelo 
Decreto -lei n.º 239/2012, de 2 de novembro e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro do Ambiente, Ordenamento do Território e 
Energia, no Secretário de Estado do Ambiente e no Secretário de Es-
tado do Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza, de 
acordo com o disposto nas subalíneas i), iii) e iv) da alínea b) do n.º 1 
e na subalínea ii) da alínea b) do n.º 3 do Despacho n.º 13322/2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 202, de 18 de outubro 
de 2013, respetivamente, é reconhecido o relevante interesse público da 
remodelação e ampliação da ETAR de Pombal, na freguesia e concelho 
de Pombal.

5 de fevereiro de 2014. — O Secretário de Estado do Ambiente, Paulo 
Guilherme da Silva Lemos. — O Secretário de Estado do Ordenamento 
do Território e da Conservação da Natureza, Miguel de Castro Neto.

207598963 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção Regional de Agricultura e Pescas
de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.º 2280/2014

Procedimento concursal comum de recrutamento para o 
preenchimento de um posto de trabalho na carreira e categoria de 
técnico superior previsto no mapa de pessoal da Direção Regional 
de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo (DRAPLVT).
Para efeitos do disposto no n.º 2 a 4 do artigo 6.º e do artigo 50.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e artigos 3.º e 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; dado não existir ainda reserva de recruta-
mento constituída junto da Direção -Geral da Qualificação dos Trabalha-
dores em Funções Públicas (enquanto ECCRC), torna -se público que, por 
despacho da Diretora Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale 
do Tejo, de 20 de janeiro de 2013, se encontra aberto, pelo período de 10 
dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum, para preenchimento de um 
posto de trabalho na carreira e categoria de técnico superior, do mapa 
de pessoal da Direção Regional, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

1 — Local de Trabalho: Direção Regional de Agricultura e Pescas 
de Lisboa e Vale do Tejo, Rua Dr. Leonel Sotto Mayor — 2500 -227 
Caldas da Rainha

2 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar, em conformidade 
com o estabelecido no mapa de pessoal aprovado para 2014 — Análise 
de candidaturas PROMAR, Análise de candidaturas PRODER, Análise 
de pedidos de pagamento PROMAR, Análise de pedidos de pagamento 
PRODER;

3 — Posição remuneratória de referência: 5.ª posição remuneratória 
da carreira e categoria de técnico superior.

3.1 — O posicionamento remuneratório do trabalhador recrutado terá 
em conta o preceituado no artigo 55.º da LVCR, alterado pelo artigo 18.º 
da Lei n.º 3 -B/2010 de 28 de abril e pelo determinado no artigo 39.º da 
Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

4 — Requisitos de admissão relativos ao trabalhador: ser detentor 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado ou 
encontrar -se em situação de requalificação e possuir os requisitos enun-
ciados no artigo 8.º da LVCR.

4.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em requalificação, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do serviço idênticos ao que se publicita.

5 — Nível habilitacional: licenciatura, sem possibilidade de substi-
tuição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

6 — Formalização de candidaturas: através do preenchimento obri-
gatório do formulário de candidatura, disponível na funcionalidade 
“procedimento concursal” da página eletrónica da DRAPLVT em www.
draplvt.mamaot.pt, que deverá ser dirigido à Diretora Regional de Agri-
cultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo.

6.1 — Só é admissível a apresentação de candidatura em suporte 
de papel.

6.2 — A entrega da candidatura poderá ser efetuada: pessoalmente, na 
Quinta das Oliveiras — Estrada Nacional, 3 em Santarém, das 09.00 às 
12.30 horas e das 14.00 às 17.30 horas, ou através de correio registado 
e com aviso de receção para: Quinta das Oliveiras — Estrada Nacional, 
3 — 2000 -471 Santarém, que será tido em conta nos termos do n.º 4 do 
artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

6.3 — E deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:
a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Currículo profissional detalhado e atualizado, datado e assinado, 

conforme bilhete de identidade ou cartão do cidadão, do qual devem 
constar designadamente, as habilitações literárias, a formação profis-
sional detida, com indicação das entidades promotoras, duração e datas, 
as funções que exerce e as que exerceu, com indicação dos respetivos 
períodos de duração e atividades relevantes;

c) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, de-
vidamente atualizada com data posterior à do presente aviso, da qual 
conste a modalidade da relação jurídica de emprego público que detém, 
valor da remuneração auferida na carreira de origem, posição e nível 
remuneratórios correspondentes à mesma, antiguidade na função pública, 
carreira e categoria, e avaliações de desempenho relativas ao último 
período, não superior a 3 anos, em que o candidato cumpriu ou executou 
atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a 
ocupar com descriminação do valor quantitativo e menção qualitativa;

d) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo Serviço a que o 
candidato se encontra afeto, devidamente atualizada com data posterior 
à do presente aviso, da qual conste a descrição pormenorizada da ati-
vidade que se encontra a exercer, o período de execução das atividades 
inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade das 
mesmas, para efeitos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

6.3.1 — Para os candidatos que serão alvo do método de seleção, 
através de Avaliação Curricular (AC), (vide ponto 7.2, infra), aos do-
cumentos mencionados acima, acrescem os seguintes:

a) Comprovativos das ações de formação frequentadas e relacionadas 
com o conteúdo funcional do posto de trabalho;
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b) Cópia das fichas de avaliação de desempenho relativas ao último pe-
ríodo, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou 
atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a 
ocupar, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria.

7 — Método de seleção obrigatório:
7.1 — Sem prejuízo do disposto no ponto seguinte, nos termos do 

artigo 53.º, n.º 4, alínea a) da LVCR, com a redação introduzida pelo 
artigo 33.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, será utilizado um 
único método de seleção obrigatório: prova de conhecimentos (PC), a 
que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 53.º da LVCR.

7.1.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos 
académicos e ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício da função. É valorada de 0 a 20 arredondado às 
centésimas, reveste a forma escrita, sendo realizada com consulta, com 
a duração máxima de 60 minutos, versando os seguintes temas.

I. O Regime de Vinculação de Carreiras e de Remunerações dos 
Trabalhadores da Administração Pública

II. O Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções 
Públicas.

III. Enquadramento Nacional dos Apoios a conceder no setor da 
Pesca no âmbito do PROMAR — Regulamento do Regime Específico 
de Apoio à Pequena Pesca Costeira

IV. Regime Geral de Aplicação dos Programas de Desenvolvimento 
Rural — Regulamento de Aplicação da Ação n.º 1.5.2, Restabelecimento 
do Potencial Produtivo

V. O Código do IVA na sua atual redação
VI. O Sistema de Normalização Contabilística

7.1.2 — A legislação necessária à realização da prova de conheci-
mentos é a seguinte:

I. A Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as alterações intro-
duzidas pelos seguintes diplomas: Decreto -Lei n.º 47/2013, de 5 de 
abril, Lei n.º 66/2012, de 31 de dezembro, Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro, Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, Lei n.º 55 -A/2010, de 
31 de dezembro, Lei n.º 34/2010, de 2 de setembro, Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de abril, Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, Retificação 
n.º 22 -A/2008, de 24 de abril, que regula os regimes de vinculação de 
carreiras e de remunerações dos trabalhadores da Administração Pública, 
doravante designada por LVCR.

II. A Lei n.º 58/2008, de 09 de setembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 47/2013, de 5 de abril que define o Estatuto 
Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas.

III. O Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 de maio e a Portaria n.º 823/2010, 
de 30 de agosto, alterada pela Portaria n.º 311/2013, de 21 de outubro, 
que regula o Regime Específico de Apoio à Pequena Pesca Costeira.

IV. O Decreto -Lei n.º 37 -A/2008, de 5 de março, alterado e republi-
cado pelo Decreto -Lei n.º 66/2009, de 20 de março, por sua vez alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 69/2010, de 16 de junho, e a Portaria n.º 964/2009, 
de 25 de agosto que Regulamenta a Aplicação da Ação n.º 1.5.2, Resta-
belecimento do Potencial Produtivo.

V. O Decreto -Lei n.º 102/2008, de 20 de junho, que altera e republica o 
Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA), bem como as suas 
alterações subsequentes, e que se encontram disponíveis em http://info.
portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/diplomas_le-
gislativos/Diplomas_CIVA.htm

VI. O Decreto -Lei n.º 158/2009, de 13 de julho que aprova O Sistema 
de Normalização Contabilística.

7.2 — Aos candidatos que cumulativamente sejam titulares da ca-
tegoria e se encontrem a exercer funções idênticas às do posto de tra-
balho publicitado, bem como aos candidatos que, encontrando -se em 
situação de requalificação, se tenham encontrado, por último, a exercer 
as referidas funções, o único método de seleção obrigatório a aplicar 
é o da avaliação curricular (AC), ao abrigo do disposto no artigo 53.º, 
n.º 2 e 4 da LVCR.

7.2.1 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida É valorada 
de 0 a 20 arredondado às centésimas, sendo a classificação obtida através 
da média aritmética, segundo a aplicação da seguinte fórmula:

AC = (HAB+FP+EP+AD)/4
Em que:
HAB = Habilitação Académica — onde se pondera a titularidade de 

grau académico.
FP = Formação Profissional — considerando -se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função.

EP = Experiência Profissional — com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho a que se candidata.

AD = Avaliação de Desempenho — em que se pondera a avaliação de 
desempenho relativa ao último período, não superior a três anos, em que 
o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

7.3 — Os candidatos que reúnam as condições previstas no ponto 7.2. 
podem afastar, mediante declaração escrita no formulário de candida-
tura, a aplicação da avaliação curricular, optando pela realização da 
prova de conhecimentos, conforme determinado no n.º 2 do artigo 53.º 
da LVCR

8 — Método de seleção complementar:
Nos termos do n.º 3 do artigo 53.º da LVCR e dos artigos 7.º e 13.º 

da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação atual, o método 
de seleção complementar a aplicar será a entrevista profissional de se-
leção (EPS). Este método visa avaliar de forma objetiva e sistemática, 
a experiência profissional e aspetos comportamentais evidenciados 
durante a entrevista, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e relacionamento interpessoal.

9 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores em qualquer um dos mé-
todos, ou que não compareçam a qualquer dos métodos de seleção (a 
menos que devidamente justificada), não lhes sendo aplicado o método 
de avaliação seguinte, sendo notificados para a realização de audiência 
de interessados, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria, com 
utilização do formulário próprio disponível na funcionalidade “pro-
cedimento concursal” da página eletrónica da DRAPLVT em www.
draplvt.mamaot.pt.

10 — A valoração dos métodos anteriormente referidos, será conver-
tida numa escala de 0 a 20 valores, com arredondamento às centésimas, 
de acordo com a especificidade de cada método, através da aplicação 
das seguintes fórmulas finais:

10.1 — Para os candidatos referidos no ponto 7.1:
CF = (0,70xPC) + (0,30xEPS)

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de conhecimentos
EPS= Entrevista profissional de seleção

10.2 — Para os candidatos referidos no ponto 7.2:
CF = (0,70xAC) + (0,30xEPS)

em que:
CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EPS= Entrevista profissional de seleção

11 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, disponibilizada 
na funcionalidade “procedimento concursal” da página eletrónica da 
DRAPLVT em www.draplvt.mamaot.pt.

12 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte por uma das formas previstas no n.º 3 
do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

13 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da referida 
Portaria n.º 83 -A/2009, os candidatos excluídos serão notificados, por 
uma das formas previstas no seu n.º 3, para a realização da audiência 
dos interessados.

14 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistemas de valoração dos métodos serão 
facultados aos candidatos sempre que solicitados.

15 — Em situações de igualdade de valoração, aplica  -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação da Diretora Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale 
do Tejo é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em 
local visível e público das instalações da DRAPLVT e disponibilizada 
na respetiva página eletrónica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da 
Portaria n.º 83 A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

17 — Júri do concurso:
Presidente: Licenciado Pedro Maria Batista Lino Caetano, Diretor de 

Serviços de Investimento;
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1.ª Vogal Efetiva: Licenciada Maria Carolina Paixão Varela Ribeiro, 
Chefe de Divisão de Gestão de Recursos Humanos;

2.ª Vogal Efetiva: Licenciada Ana Paula Almeida de Pina, técnica 
superior da Direção de Serviços de Administração;

1.º Vogal Suplente: Licenciado José Nuno Lacerda da Fonseca, Chefe 
de Divisão de Investimento na Agricultura e Pescas;

2.º Vogal Suplente: Licenciado Vasco Nuno Maciel Rodrigues da 
Costa, Chefe de Divisão de Investimento na Agricultura.

3 de fevereiro de 2014. — O Diretor de Serviços de Administração, 
Paulo Salsa, por delegação.

207594994 

 Aviso n.º 2281/2014

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchi-
mento de um posto de trabalho na carreira e categoria de técnico 
superior previsto no mapa de pessoal da Direção Regional de 
Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo (DRAPLVT).
Para efeitos do disposto no n.º 2 a 4 do artigo 6.º e do artigo 50.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e artigos 3.º e 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; dado não existir ainda reserva de recruta-
mento constituída junto da Direção -Geral da Qualificação dos Trabalha-
dores em Funções Públicas (enquanto ECCRC), torna -se público que, por 
despacho da Diretora Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale 
do Tejo, de 22 de janeiro de 2013, se encontra aberto, pelo período de 
10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum, para preenchimento de 
um posto de trabalho na carreira e categoria de técnico superior, do mapa 
de pessoal da Direção Regional, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

1 — Local de Trabalho: Direção Regional de Agricultura e Pescas de 
Lisboa e Vale do Tejo, Rua Dr. Leonel Sotto Mayor, 2500 -227 Caldas 
da Rainha.

2 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar, em conformidade 
com o estabelecido no mapa de pessoal aprovado para 2014 — Instrução 
e acompanhamento dos pagamentos das ajudas no âmbito do regime de 
apoio à reestruturação e reconversão da vinha; Tratamento estatístico 
de indicadores da atividade da OCM vinha; Gestão e Administração de 
Bases de Dados; Acompanhamento de outros assuntos agrícolas.

3 — Posição remuneratória de referência: 5.ª posição remuneratória 
da carreira e categoria de técnico superior.

3.1 — O posicionamento remuneratório do trabalhador recrutado terá 
em conta o preceituado no artigo 55.º da LVCR, alterado pelo artigo 18.º 
da Lei n.º 3 -B/2010 de 28 de abril e pelo determinado no artigo 39.º da 
Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

4 — Requisitos de admissão relativos ao trabalhador: ser detentor 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado ou 
encontrar -se em situação de requalificação e possuir os requisitos enun-
ciados no artigo 8.º da LVCR.

4.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em requalificação, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do serviço idênticos ao que se publicita.

5 — Nível habilitacional: licenciatura, sem possibilidade de substi-
tuição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

6 — Formalização de candidaturas: através do preenchimento obri-
gatório do formulário de candidatura, disponível na funcionalidade 
“procedimento concursal” da página eletrónica da DRAPLVT em www.
draplvt.mamaot.pt, que deverá ser dirigido à Diretora Regional de Agri-
cultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo.

6.1 — Só é admissível a apresentação de candidatura em suporte 
de papel.

6.2 — A entrega da candidatura poderá ser efetuada: pessoalmente, na 
Quinta das Oliveiras — Estrada Nacional, 3 em Santarém, das 09.00 às 
12.30 horas e das 14.00 às 17.30 horas, ou através de correio registado 
e com aviso de receção para: Quinta das Oliveiras, Estrada Nacional, 
3, 2000 -471 Santarém, que será tido em conta nos termos do n.º 4 do 
artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

6.3 — E deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:
a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Currículo profissional detalhado e atualizado, datado e assinado, 

conforme bilhete de identidade ou cartão do cidadão, do qual devem 
constar designadamente, as habilitações literárias, a formação profis-
sional detida, com indicação das entidades promotoras, duração e datas, 
as funções que exerce e as que exerceu, com indicação dos respetivos 
períodos de duração e atividades relevantes;

c) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, de-
vidamente atualizada com data posterior à do presente aviso, da qual 
conste a modalidade da relação jurídica de emprego público que detém, 
valor da remuneração auferida na carreira de origem, posição e nível 
remuneratórios correspondentes à mesma, antiguidade na função pública, 
carreira e categoria, e avaliações de desempenho relativas ao último 
período, não superior a 3 anos, em que o candidato cumpriu ou executou 
atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a 
ocupar com descriminação do valor quantitativo e menção qualitativa;

d) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo Serviço a que o 
candidato se encontra afeto, devidamente atualizada com data posterior 
à do presente aviso, da qual conste a descrição pormenorizada da ati-
vidade que se encontra a exercer, o período de execução das atividades 
inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade das 
mesmas, para efeitos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

6.3.1 — Para os candidatos que serão alvo do método de seleção, 
através de Avaliação Curricular (AC), (vide ponto 7.2, infra), aos do-
cumentos mencionados acima, acrescem os seguintes:

a) Comprovativos das ações de formação frequentadas e relacionadas 
com o conteúdo funcional do posto de trabalho;

b) Cópia das fichas de avaliação de desempenho relativas ao último pe-
ríodo, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou 
atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a 
ocupar, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria.

7 — Método de seleção obrigatório:
7.1 — Sem prejuízo do disposto no ponto seguinte, nos termos do 

artigo 53.º, n.º 4, alínea a) da LVCR, com a redação introduzida pelo 
artigo 33.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, será utilizado um 
único método de seleção obrigatório: prova de conhecimentos (PC), a 
que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 53.º da LVCR.

7.1.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos 
académicos e ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício da função. É valorada de 0 a 20 arredondado às 
centésimas, reveste a forma escrita, sendo realizada sem consulta, com 
a duração máxima de 60 minutos, versando os seguintes temas.

i) O Regime de Vinculação de Carreiras e de Remunerações dos 
Trabalhadores da Administração Pública

ii) O Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções 
Públicas.

iii) A Organização Comum do Mercado Vitivinícola
iv) Normas Complementares de execução do Regime de Apoio à 

Reestruturação e Reconversão a Vinha para o Continente
v) Administração de Base de Dados em SQL e MySQL.

7.1.2 — A legislação necessária à realização da prova de conheci-
mentos é a seguinte:

i) A Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as alterações intro-
duzidas pelos seguintes diplomas: Decreto -Lei n.º 47/2013, de 5 de 
abril, Lei n.º 66/2012, de 31 de dezembro, Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro, Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, Lei n.º 55 -A/2010, de 
31 de dezembro, Lei n.º 34/2010, de 2 de setembro, Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de abril, Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, Retificação 
n.º 22 -A/2008, de 24 de abril, doravante designada por LVCR, que 
regula os regimes de vinculação de carreiras e de remunerações dos 
trabalhadores da Administração Pública.

ii) A Lei n.º 58/2008, de 09 de setembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 47/2013, de 5 de abril que define o Estatuto 
Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas.

iii) Regulamento (CE) n.º 479/2008, do Conselho, de 29 de abril, que 
estabelece a organização comum do mercado vitivinícola; Regulamento 
(CE) n.º 555/2008, da Comissão de 27 de junho, que estabelece as regras 
de execução do Regulamento (CE) n.º 479/2008;

iv) Regulamento (CE) n.º 1234/2007, do Conselho de 22 de outubro 
e Portaria n.º 357/2013, de 10 de dezembro.

v) O Guia Prático do MySQL, Pedro M.C. Neves, Rui Pedro Ferreira 
Ruas, Edições Centro Atlântico, ISBN: 9789896150068

7.2 — Aos candidatos que cumulativamente sejam titulares da ca-
tegoria e se encontrem a exercer funções idênticas às do posto de tra-
balho publicitado, bem como aos candidatos que, encontrando -se em 
situação de requalificação, se tenham encontrado, por último, a exercer 
as referidas funções, o único método de seleção obrigatório a aplicar 
é o da avaliação curricular (AC), ao abrigo do disposto no artigo 53.º, 
n.º 2 e 4 da LVCR.




